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§ l.-A dntencáo deste breve estudo, que é pouco maís que urna
anotacáo, inclue o objeto de situar as características históricas que
acompenham a críacáo, de códigos, ou de estructuras legais uniformes,
no direitio da antíguídade elássica. A colocacáo do tema, entretanto,
requera discussáo dealguns itens prévíos. Antes de tudo seria de
preguntar-se se há ídentidade entre direito codificado e díreito legal,
ou escrito. A autentícídade do problema pode ser sentida inclusive
pelo fato de que, em geral, os autores, tratando de díferencas entre a
lei e as outras chamadas fontes do diireito, insistem em circunstancias
que marcan o predomínío do díreito legislado e que sáo círeunstán-
cias tambem do primado dos Códigos (1). Geralmente tais autores ex--(1) Por exemplo, PIETRO COGLIOLO, Filosofia del DiriUo Privato, 2~
e~. Firenze 1891,pp. 40 ss, 50 ss. Em SUMNER MAINE encontramos a expres-
sao "the era of Cedes" (Ancient Law - its connection with the early historyS~society and its relation to modern ideas, wjth Introducíon and Notes by

1[" Frederíck Pollock, fourth American edition, N. York, H. Holt and Com-
Pan~, p. 13).
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póem o tema em plano sistemático, trazendo o' histórico a colo~ao a~.
nas para exemplificar, e com isso náo fíca clara a questáo em qUe to,
camos. Certo que é justo tratar das circunstancias históricos-sociais
quecercan oadvento dos códigos no mesmo sentidoem que se tra-
tam as que acompanham o advento do predominio do direito legal'
mas a respeito déste é habitual falar-se de díferenca de fontes, enquan:
to nao o é a respeíto de códigos. O conceito de leí evoca, em sua ge-
neraHdade,a questáo das espécies de fontes do díreíto, o de códi-
go nao.

Entretanto, se adota um plano histórico de exposícáo, o problema
se esclarece un pouco. O caso é que de um modo geral o advento dos
códigos antigos significa o advento de un díreito legislado; e mais, a
mudanca na forma global de criacáo ou apresentacáo das normas re-
presenta urna transformacáo político-cultural que está na base da ela-
boracáo de un corpo uno de díspositívos. Mas modernamente, no Oci-
dente ao menos, a codífícacáo veío a ser apenas um dos vários pro-
blemas do Direito legislado. E as vézes a reconstítuicáo histórica das
sítuacóes jurídicas de épocas distantes -sempre precaria- se vale
de equíparaeñes muito significativas, trazendo para dentro da idéia
moderna de Código corpos legaís um tanto diferentes dos códigos mo-
dernos.

* * *
Urna outra questáo: a da reuníáo da Grécía com Roma a título de

"Antiguidade". Está dentro das tendencias de grandes nomes da histó-
riografía cultural de nossos tempos (2), que die certo modo retorna °
ponto de vista clássíeo dos séculos XV a XVIII, para quem os "antigos"
eram os autores daquéle paganismo civilizado a quem o cristianismo,
prolongado em "Idade Média", viera substituir. Embora, claro>,a hísto-
riografía cultural dos nossos tempos tenha outras razoes e outras vi-
sóes estructuraís, De qualquíer sorte, está-se com este conceito de an-
tíguidade, fora daquéle outro esquema -hoje suficientemente des-
acreditado-e- que fazia da história "antiga" o conjunto de tudo quan-
to tinha existido 'até o inicio barbáríco da medieval. E mais: a ínves-
tiga~áo do tema aquí proposto poderia verificar unacomprovacác d~
unídade daquelas duas civílizacóes, a heléníca e 'a latina, numa se

(2) A des,j;gna~áode cultura "ant~ga" englobando o mundo grego e o ro-
mano (que alíásestavam bem distintos e separados na visáo histórica de ~-
GEL) se acha 'característicamente em OSWALD SPENGLER, La Decadenc18
de Occideni.e • bosquejo de una morfología de la história universal, tradt M. G.
Morente, ed. Espasa-Galpe, B. Aires 1952, 2 vols., passim. IguaJ1mente,na
maicria dos autores que adotamesquemas hístóríco-eulturais do tipo do seu·
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forma histórico-cultural: a unidade (embora relativa) de suas traje-
tól'lÍ'asjurídicas. Por mais diferentes que sejam o "direito grego" e o
"direito romano", a presenca em ambos de um momento caracterís-
ticocomo o que pretendemos indicar os faz semelhantes, e continuos
em seu processo.

§ 2.-Tómos na Grécia urna série de etapas político-sociais, cuja
descri~áo tem dependido dos esquemas mentais dos escritores. Pare-
ce que houve antes de tudo monarquia, ou monarquias. Depois é que
temos, segundo alguns autores, um período aristocrático (3), seguido
de democracia. Nesta passagem a democracia é que se encontra a tran-
si~áo a que corresponde no plano jurídico a valorizacáo dos códigos
e do Direif:o escrUo. E é de observar-se que a descricáo déstes perío-
dos, feita pela historiografia de épocas posteriores as mais diversas,
está influenciada por una determinada classíficacáo das formas de
governo -a classiñcacáo tripartite tradicional, que néste caso logra
umaaplícacáo em plano cronológico.

A ínstauracáo da democracia na história de Atenas está compro-
metida com uma série de condicóes expressivas. Para a mentalidade
actual, é possivel encontrar um ambiente "ilustrado" (que se recen-
hece em paralela. a Aufklaerumg europeia) servindo de substrato psí-
eo-cultural ao seu advento. Avulta para o nosso caso a figura de Solon:
com ela está ligada a ñxacáo de un prírneíro código (4), que ademaís
se distingue do die outros, o de Lícurgo PO[' exemplo, por ser objeto
histórico maís conhecído, distinguindo-se claramente das producóes
anteriores (5). O ambiente cultural da época está marcado inclusive

1(3) A ,dif.kUiltadede afirmar algo bastante preciso a respeíto (com a qual
se 'cruza a propensáo dos escritores modernos de impor aos fatos de entáo ca-
tegorías modernas) foi vista por exemplo por WERNER JAEGER, para quem
é. muito ¡pouco o que se 'sabe sóbre a evolucáo da codificacáo nas diversas
Cldadesgregas (Paideia - los ideales de la cultura griega, trad. J. Xirau, e W.
~Qoes,F. C. E., México 1957, pág. 106). A passagem da rnonarquia a arístocra-
ClQ é descrita em termos resolutos (e general.izados para as nacoes indoeuro-
peias) por SUMER MAINE: "a historical era O[ arístocracíes succeded a his-
torica:l era of heroíc kings" (Ancient Law, cit., pág. 11) Parece entretanto
que nem todas as cidades gregas eonheceram semelhaarte tránsíto. Para um
comen,tário a certas Nnplic'a!;oesdo tema, permítírno-nos remeter ao nosso
As Formas de Governo e o Ponto de Vista Histórico, Recife, 1958, cap VI,
Pag. 44 Veja-se tarnbem J. OLEGARIO RlBEIRO DE CASTRO, Introduc;a.o
lO Esiudo das Instiiuc;óes Políticas Gregas, Belo Horizonte, 1959, cap. IV.
193(4) Cf. PLUTARCO, .5olon, Legislador de Atenas, trad. L. Videla, Lisbóa

9.. Um amplo estudo em A. GRISET, As Democracias Antigas, trad., ed.
~~¡.er, 1923, Cap. I. paete n, Uma análise filosóficamente mais profunda erro
~GER, Paideía, cít., pág. 137 e ss.

Pre (15) Para JAEGER, '0 sentido dos ideais políticos de So'lon inclusive ex-
sS'adosem .seus poemas, d'iñereessencialrnente do pathos homérico, - apesarfe su~ relacáo com motivos ainda puramente teológícos de pensar (of Paideia

OC. cít.).
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pela soñstíca, cuja aprecíacáo histórica hoje superou a estTeiteza c
Id" t di 1m t d . , Olllque se a mar izia ra iciona en e, ven o-a ja como verdadero f

mento racionalista a por as bases de um relativismo social necessá~·
as ínstítuícóes democráticas (6). o

o decisivo, porém, no processo polítíco-jur ídíco do advento da
novas ínstitucóes está na 'exigencia de leis escritas, de leís Pll!blica~
das, de leís codificadas, por parte do povo, quando a domini~ao deí,
xa de ser exercída pelos grupos aristocráticos (7). Nesta requisi~ao

(6) Sobre o. aspecto rfilo-sóf1eode substrato cultural daquéles dias, v. AL-
BERTO RIVAUD, As gr·andes correntes do pensamento antigo, trad. A. p
Carvalho, S. Paulo 1940, cap. III; GIUSEPPE SAITTA, L'Iluminismo della
Sofistica greca, F. Bocca, Milano 1938; ALFONSO REYES, La Crítica en la
Edad Ateniense, México 1941, pp, 53 ss; WERNER JAEGER, Alabanza de la
ley - Los orígenes de la filosofía del derecho y los griegos, trad. A. Truyel
y Serra, Madrid 1953, passim; J. B. BURY, A history of Grece, to fue death
of Alexander the Great, N. York, s. d. (ed. ']he Modern Líbrary, caps, IVe
IX; LEOPOLDO ZEA, Ensayos sobre Filosofía en la Historia, México 1948,
pp. 63 ss,

.(7) Aquí 'as referencias a il'ela!;ao entre a elaboracáo de Ieís escritas e o
. carácter da época, Desde logo, JAMES R. JOY, Grecian History N. York,
1892, Oh. VIII ("A main Igl'o:ud of popular grievance was :Jlheabsence 0If ~
check upon the Eupatnd govemment. There were no wrítten Iaws, and fue
magístrates were governed b~ tihe incerests oftheir olass, The masses deman-
ded ,tJhatthe law be publíshed for the guídance of judgesand the instruc-
tíon orf citizens" - pp. 112-113). J. B. BURY: "lt wastherefore natural that
one of the ñrst demande of ,fue ¡peo¡pt1ein Greek citíes pressed upon their arís-
tocratíc ,gov,ernments, and one of the first eoncessíons those governments we-
re forced to make, was a wrrtten law" (A History of Greece, cít, p. 13'7).
Miuito expressívo o olássíeo SUMNER MAINE: "H is true that the aristoera-
tíes seem to have abused their monopoly of 'Leg,a;lKnowledge; and at aY
events theír exclusíve possession of the Iaw was a formddable impediment
to fue success oí these Ipopular movements whioh hegan to be universal in
the western world. But, Ithouglh democratic sentiment may have added to
tiheir porpularity, the codes were certainüy fn the main a direet result O[ :the
írwentíon of writing" (Ancient Law, p. 14; aquí a opinUío de que as codifica-
!;oes resultam de tlia1Joresculturaís e p1Htkos). Vejamos WERNER JAEGER:
"Toda maníéeetación de Derecho estuvo, hasta entonces (até Solon), de ~
modo indiscutible, en manos de los nobles, que administraban justiCIa sm
leyes escritas, de acuerdo 'Don la tradición. Pero la agudización creciente die la
oposición entre 10s nobles y los ciudadanos libres, que debió sur:g.ir como co~·
secuencia del enriquecimiento de los ciudadanos aienos a la nobleza, conduJp
fácilmente al abuso político de la magistratura y la exigencia de Ieyes esCl'l-
tas !por el pueblo. (. .. ). ELLderecho escrito equivadía al derecho igual para
todos, ,aLtos y bajos. Ahora, corno iantes, pueden seguir siendo jueces dos ~o·
bles y no los hombres de'} pueblo. Pero en el futuro SiehaHan sujetos en st
juicios, a las normas fijas de la diké" (Paideía, pags. W5-106). Neutro est~
de JAEGER, a descricáo do modo como, cerca do século VI A. C., The
cedeu Iuger a diké e a nomos, racionalizando-se a [ustíca, reduzindo-s~ os
costumes a Códigos, sendo a época codífícadora iaquela em que se s.entl~7)
acuacáo de um ideal de perfeicáo (Alabanza de la Ley, cít., 'PP. 17. e 2'6i945'
Na obra de KELSEN, Sociedad y Naturaleza, trad. J. Perríaux, B. A1J.'I8s, d~
pp. ,5,92..593 (nota 211 aocap. IV), o tema étratado: da [ustíca revelada , •
tempo homéríco a codificada e legislada, humana. Consulte-se tambem S~o
ViATORE FODERARO, Il Concetto di L.egge, MiLano 1948, pp5.9 e ?egs·. i.
profundo e arguto Iivro die ZEVEDEI BARBU, Problems of HlstOrlcal pSofchology, London, Boutdedge and Kegan Paul 1960, IV: "The emergence
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temOS urna nota socíológícamente ínconfundível; o grupo dominante
arJstocrático podia dispensar leis completas, mas o povo nao poderá
sentir que o poder político lhe cabe sem ter a garantía de um conjun-
to de normas verbalmente expressas.

o momento a que nos referimos representa o advento do. Direito
Codificado, mas também, complementarmente, e em um outro plano
da obra de Solon, o advento de nova consUiui!rao, isto é, de urna nova
estrutura política especial e expressamente elaborada para a cídade
(8). Num sentido que, inclusive, irá faltar de certo modo no caso ro-
mano: pois néste, a ínstauracáo do Díreíto legislado ou codificado !flkou
mais valorizada, para a história do Direito, no sentido do direito dito
privadoj e por outra,a terminologia da publicístíca moderna, mane-
jando o seu conceito de constituicáo, fícou mais relacionada com "po-
liteia" grega que com a "constitutio" romana, embora aquela possua
um sentido muíto genérico, e sómente casos como o de Solon ou ou-
tras similares caibam como equíparáveís ao nosso sentido moderno.

Já urna vez aludimos ao fato de que, com a superacáo do período
mítico, a lei em seu período de predominio na vida politica grega cor-
responde a urna ffxacáo do legos social manifestado na díscussáo, esta
sendo, como era, processo característíco do existir democrático (9).
Agora o importante é notar que com iS80 ternos aculmínacáo da tra-

pel's(mall~ty in the greek world", :flelizes observacóes ás 'PP. 104 e 105 sobre a
passagem do direilto,com Solon, do sagrado ao profano, correspondendo a
~a mudanca de éra arcaica para éra clássica; a !pag. 119 referéncia a cone-
xao entre ia gestacáo da democracia ateníense e o Código escrito de Solon,
MUÍ'to sugestiva a afirrnacáo :de SPENGLER de que "la lucha por el derecho
es unaIueha 'en pró o 'en contra de un derecho escrito" (a propósito do valor
e do sentido da escrita e das formas de comunicáo na vida das oulturas: La
Decadencia, cit., tomo lo! pago 204), bem como 00 registro, por MAX WEBER,
do fato de que, quando da ascensáo daburguesia nas cídades iJtaliaIllas, tor-
nou-se neoessáríaa aprovacáo por parte dos plebeus para a eñcácia dos esta-
tl.!-tosurbanos (Historia Económica General, trad. M. S. Sarto, F. C. E., Mé-
XIC-o1956, pa, 27'5; cap. IV § 7). Cf. finaJlmente nosso As Formas do Governo,
Pag.60.-(8) Ver JAMES R. JOY, Grecian History, cít., pago 113 e segs.; A. CROI-
SE;TzAs Democracias Antigas, cit., pago 23 segs.; A~ISTOTELES, A Cnosti-
tUlc;ao de Atenas, trad. N. M. Cruz, Porto 1941, paSSlm.

r(9) Cf. - As Formas de Governo.i.cít., pp. 45e 60. Sobre a repercusáo da
organiza!;áo democrática sóbre o processo jurídico anteníense, v. ARANGIO-
RUIZ, "Irrtroduzíone", na edícáo do discurso de Lisias Contro Diogitone, F'í-
renee, 1948.
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jetória da ideia heléníca de [ustíca em seu ambito social, vindo desd
as famosas referencias de Hornero aos cíclopes (10). e

Nem faltou, ao instaurar-se a democracia grega, a lame.nta~a
conservadora (11). Este será um dos pontos para possível paralelo co~

§ 3~-Passemos entáo a época romana. Resulta antes de tudo pro-
blemática toda mencáo ao direito romano mais antígo; e resulta mais
prátíco adotar-se como ponto de partida o já aludido esquema das
formas de governo, encontrando como período inicial a monarquia
ou "realeza", como se costuma generalmente designar o primeiro pe~
ríodo da organízacáo política de Roma. O ponto que nos interessa se-
rá entáo o da passagem da realez-a a República: a queda dos Tarquí_
nios, o "essor" revolucíonário, a mudanca na perspectiva social, a apa,
ricño de novas leis.

Nao temes aquí um trasfundo cultural "ilustrado"como o encon-
tramos no visto caso grego, nem tampouco una ínclínacáo, claramente
referível, a urna política "democrática" do tipo ateníense. O caso aqui
é com a "republiea". Ternos todavia a mesma tendencia a leis escritas:
a mudanca política conduz a elaboracáo da famosa Lei das Doze Tá·
boas. Esta lei é lei feita por homens, nao é código de origem miste-
riosa, revelada, secreta (12). Há, apesar de tudo, a opíniáo de que nao
era propriamente um Código ((3), e talvez seja realmente urna pro-
je~ao da moderna ídeía de Código, que se transporta a batizar esta

~10) Trata-se da descrícáo do estado de absoluto atrosa dos mesmos, sem
leís e sem vida social prácticamente: aeha-se na Odisseia, Iivro nono, vers<!s
135 ·e 143·,147 (Cf. Odissea, nella versione de Ippolito Píndemonte, ed. A. V~-
Ilardi, Milano, 194'6, 'Pp. 232 e 233). Referencia h istoriográficamen.te aprovel-
tadaverstre outros, por SUMNER MAINE Ancient Law. p. 120) e FRANCESCO
P,EPERE (Storia del Diritto, vol. II, N apoli 1873, p. 40). O texto homéríco se
refiere a ausencia die assembleias deliberativas (agorai bouleforci) e de justloa
(temistes) .

(11) V. g. a obra do FlSEUDO-XENOFONTE (La República de los Aten·
nienses, ed. do Instituto de Estudios Políticos, Madrid 191Y1).
o processo de realízacáo da democracia moderna.

(12) S&br'ea Iei das Doze Táboas, entre outros vejam-se PIETRO BO~d
FANTE, Hísfoeia del Derecho Romano, trad . .J. S. C. Teiieíro, vol. I, MadTl
1944 (contendo ademais un ensado a seu respeito entre os do Apéndice): M.
ORTOLAN, Explication historique des Instituts de l'Empereur Justinien, 7e.
éd. tome I, París 1863; P. F. GORARD, Manuel Elementaire de Droit Rorn8ln,
4e. éd, Paris, 1906, 'PP. 19 'e ss. Para análises hístóríco-críticas mais aprolfun-
da/das, EMILIO COSTA, Sloria delle fonti del diritlo romano, Torino, F. Boc-
ea, 190,9, caps. I e II.

(13) "... um recueíl de préceptes coutumiers, d'áges ,tres diliérents upe
ocuvre a,ffiCÍ>eHe'(PAUL HUVELIN, Cours Elémenlaire de Droit Romain,p:.
Sinely, París 1927, torno I, p. 46). Sóbre a neeessídade de um estudo dio -
reito Romano "taíl corno era", verificando inclusive as "íncurstacóes" posJe;
rdores, UiLRICH VON LÜSTOW, Refrexionen uber Sein und Werden In e
Rechtsgechichie, Berlín 1954, pp. 51, ss.
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obra legislativa; mas para a nossa comparaeáo histórica semelhante
restrlÍ~ao pode ser deixada a margem. O maís característico é o fato
de que com as Doze Taboas se abandona a etapa do díreíto propícío ao
dominio dos nobres, e s.e ingressa na etapa de um direíto cujo carác-
ter escrito, express o, nao-misterioso, assegura garantías aos plebeus
(14). Por rudo isso é engano pensar, como houve quem pensasse, que
as Doze Taboas representavam a díreito "primitivo" dos romanso (pe-
lo fato de tarem sido o primeíro código de Roma); poís o que elas re-
presentam é precisamente urna etapa posterior (15), em que a leí apa-
rece como forma de expressáo fundamental da norma jurídica, supe-
rando o costume. O nao impede que tenha havido, depoís delas, muí-
tas outras experiencias e formacóes juridícas na história de Roma.
E é possível encontrar, nessa hístóría e entre aquelas experiencias e
formacóes, outros episódios de oposícáo entre o Díreito consuetudi-
nárice o legislado, como por exemplo na fase Imperial, quando os
diteitos Iocaís de feitio costumeíro contrastavam com o formalismo
unificador do direito legal emanado do centro (16). Mas no caso exem-

(14) Aquí a nota, que corresponde ao caso grego. Lego ORTOLAN: "Mys-
tére et 'arme arístocratique dans les mains des patriciens, iJ (o díreito ante-
ríos as XII tábuas) tenaít 1a plébe au-dessous d'eux et sous leurs eoups, Les
plébéíens marehérent done a obtenir deux ohoses: Ia publícité et l'égaljté
ou droit" (Explícatíon cit., n. 25, p. 97). Em GIRARD, Manuel Élémenlaire,
eit., p. 2:1, referencía, as vantagens, vindas 'para o povo, com o. advento da
RepúbUca, morrnente em matéria de [ustica civil e criminal: a p. 23, registro to
falto de que foi no periodo entre a instauracáo da Repúblícae 'a promulgacño
das XII Tábuas que o [us scriplum e suaexpressáo primeira, a iLex, tomaram
lugar defindtivo entre as fontes do direito. Ver tambem EDGAR BODEN-
HEIMER, Teoría del derecho, trad. V. Herrero, F. C. E., México, 2¡¡'ed. 1946.
n. 36, 'PP. 190 ss. ("Esta legislación fue el resultado de un episodio de la lar-
ga lucha por la iguaddad política sostenida por la elasse die Ios plebeyos, en
su proceso de ascensión, contra 10s patricios .gobemantes", p. 190). Caraete-
rísüca é a exposícáo olássica de IHERING: v. O Espirito do Dereifo Romano,
trad. R. Benaíon, ed. Alba, Rio 1943, vol. II, 'PP. 21 ss. (Livro n, parte I, Tí-
tulo n, cap. I, seccáo I), e 44 ss ("Esta leí era a carta magna, o paladíum da
pLebe. Um interesse, ou melhor, urna honra da casta exige, zelosarnente, a
sua manutencáo e guarda" - p. 45). Seria útn, ademais, relacionar estas cír-
cuns'tancias con 'as tendencias a ver na etiología de lex o sentido de algo que
se "le" (v. a propósito as Prela9óes die J'O, GOTTLIEB HEINECCIO, versáo
por H. Dupprron, '2¡¡'ed., Recife, 1875, p. 16). Of. mais, entre outros, S. FODE-
RlMO, 11 concetto, cit., p. 21, nota. Nao por rnera coíncídéncia o direito Ro-
mano v,eioa ser, depois,cha·mado de ratio scripta. Cabería, por outro Iado,
UInacompara9a:o com outros Códigos rnais reeuados no tempo, em que se
Pode ver motivacáo social semel:hante. Exemplo,a:s antiqtzíssimas Leis de Es-
~una, a respeito das quais se notou, já, que trouxeram disposicóes protetoras
e .'urna olasse que nao tínha ,g.al'antias no tempo do anterior direito costu-

lllelro (ver E SZLECHTER, Les Lois d'Esnuna: transcription, traduction el
COmentaire, Sirey, París, 1954, p. 41).

. (15) Of. G. CARLE, La Vida del Derecho, en sus relaciones con la vida
Boctal, trad. H. G. de los Rios e G. F. Llamas, Madrid 1912, ¡pago 175, nota.
17 826) Cf. BRUNO PARADISI, Storia del DiriUo Italiano, Napolí 1951, 'PP.
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pldfícado o motívoda caracterízacáo legal déste direito a1bsolutista era
de índole política, ligando-se a íntencáo de dominio geral com a forma
genéníca de expresño da norma posta em térmos de lei; enquant¿ que
nas Doze Taboas ternos a superacáo de um período monárquico por
um de motívacáo popular, sob ascondícñes de urna primeira implan.
tacáo de regime republicano.

§ 4.-Seria útil urna verífícacáo completa das condícóes socio.
cultur.ais em que ocurrem estas ínstauraeñes de Códigos', e das rela,
~óes que tém entre si.

Podemos, a título de tentativa, notar que os períodos que antece-
demao advento do direito codificado aparecem de modo geral (seja
ou nao, isso, em virtude do cotejo com caracteres que as épocas se.
guintes [ulgam ter) como aristocráticos, tradicionalistas, cons'ervado.
res" fundados -quanto aos processos de pensar geral o social- em
mitos, quando nao mesmo teocráticos; enquanto 'as épocas em que se
elaboram os códigos, ou as em que seu dnfluxo se prolonga, sáo indio
nadas a democracia, ao laicismo, ao predominio da vida urbana, me.
nos tradicionalistas. Há urna séria mudanca en materia de valores so-
ciais, Como componentes especificamente culturais, éstes traeos estáo
talvez deduzidos do caso grego sobre tudo; mas no romano apresen-
ea das ínstítuícóes populares na éra que se abre com a codiñcacáo ser-
ve bastante para fazer-se a equíparacáo. E é fácil perceber-se, em re-
lacáo com éstes dais casos, o compromísso entre direito costumeiro
e espontaneídade cultural, tradicionalismo étnico, religioso e econó-
mico, tal como entre díreito legislado e cultura reflexiva, complica-
da, propensáo a racíonalísmo e a mutabilidades em todos os sectores.
E', aínda, pera reconhecer-se, que a añrmacáo, em extenso, de semel-
hantes correspondencias provém de esquemas mentáis de nossa hís-
toriografía contemporánea com algunas estímacóes estereotipadas (se
bem construidas sobre crescído labor crítico). Entretanto, correspon-
dencias como estas' sáo sempre necessárias para que o estudo do pas-
sado tenha alguma organícídade e alguma relaeáo com o presente.
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